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Alstom é investigada por suspeitas de suborno no Brasil e outros países

David Crawford, The Wall Street Journal 

Autoridades  francesas  e  suíças  estão  investigando  se  a  Alstom  SA,  gigante  da 

engenharia sediada em Paris, teria pago centenas de milhões de dólares em propinas para ganhar 

contratos na Ásia e América Latina entre 1995 e 2003, dizem pessoas envolvidas com a questão.

Uma das maiores empresas da França, a Alstom vende desde equipamentos para usinas 

elétricas até os famosos trens franceses de alta velocidade. A Siemens AG, uma de suas principais 

concorrentes,  também está  sob investigação por  suspeita  de suborno na Alemanha e em outros 

lugares, num total de mais de 1,3 bilhão de euros (US$ 2 bilhões) em pagamentos suspeitos.

As duas investigações indicam que os promotores europeus começaram a adotar uma 

atitude mais rígida em relação às práticas das empresas da União Européia.

Durante  muitos  anos,  pagar  "comissão"  a  autoridades  estrangeiras  não  apenas  era 

permitido em muitos países europeus, mas os pagamentos podiam ser deduzidos do imposto. Isso 

começou  a  mudar  em  1997,  quando  a  Organização  para  a  Cooperação  e  o  Desenvolvimento 

Econômico, um grupo intergovernamental com sede em Paris, pediu que todos os seus membros 

banissem a prática. Em julho de 2000, a França tornou ilegal o pagamento de propinas a autoridades 

estrangeiras.

Semana passada, policiais suíços se reuniram com policiais brasileiros para discutir um 

total  de US$ 6,8 milhões que eles suspeitam que foram pagos por funcionários da Alstom para 

ganhar um contrato de US$ 45 milhões para a expansão do metrô de São Paulo, segundo pessoas a 

par da reunião. Os policiais suíços também investigam cerca de US$ 200 milhões em pagamentos 

suspeitos feitos pela Alstom num projeto de uma usina hidrelétrica em Santa Catarina, e em outros 

projetos na Venezuela, Cingapura e Indonésia. Pagamentos ligados a esses projetos são revelados 

por documentos obtidos pelos policiais aos quais o Wall Street Journal teve acesso.

No  ano  passado,  dois  ex-representantes  da  Alstom  admitiram  em  depoimento  que 

pagaram propinas em nome da empresa, dizem pessoas a par das investigações. Em entrevista ao 

Wall Street Journal, Charles Mignot, um deles, disse que só estava fazendo o seu trabalho. "Nunca 

guardei um centavo sequer", disse o ex-consultor da Alstom. "Eu não achava que as transações 

fossem ilegais porque eram feitas para ganhar contratos de engenharia em todo o mundo."

Um porta-voz da Alstom admitiu que os escritórios da empresa foram investigados em 

ligação com um inquérito das autoridades francesas, mas ressaltou que ninguém foi indiciado. "O 



código de conduta da Alstom determina  o cumprimento  de todas  as  leis  e regras aplicáveis  às 

práticas comerciais", diz ele.

A atual  investigação começou  em 2004,  quando auditores  da KPMG Fides  Peat  na 

Suíça, a serviço da Comissão Federal Bancária do país, descobriram documentos que detalhavam a 

transferência  de cerca de  20  milhões  de euros  da Alstom para empresas  fantasmas  na Suíça  e 

Liechtenstein, segundo um relatório de 2004 da KPMG a que o Wall Street Journal teve acesso. O 

dinheiro  seguia  então  para  funcionários  do  departamento  de  vendas  da  Alstom em Cingapura, 

Indonésia,  Venezuela  e  Brasil,  que  o  recebiam em notas  de  US$ 100,  segundo  o  relatório.  A 

natureza das transações e dos documentos, muitas vezes escritos à mão, "leva à conclusão de que 

houve corrupção", afirma o relatório.

Alguns dos projetos envolvidos, inclusive o do metrô de São Paulo, foram financiados 

em parte pelo Banco Mundial. Não está claro se o banco também está investigando a questão. Um 

porta-voz não quis comentar.

Em depoimento  à  polícia  francesa,  Mignot,  o  antigo  consultor  da  Alstom,  e  Yves 

Barbier de la Serre,  ex-diretor operacional  de uma subsidiária,  disseram que de 1998 a 2002 a 

empresa pagou comissão para ganhar contratos, usando recursos de um "caisse noire", ou caixa 

dois, segundo um resumo dos depoimentos a que o Wall Street Journal teve acesso.

Mignot disse recentemente ao Wall Street Journal que contou à polícia que os recursos 

não estavam registrados na contabilidade da Alstom, mas acreditava que o arranjo era legal porque 

foi determinado por executivos do alto escalão da empresa.

Barbier de la Serre, que deixou a Alstom em 2001, disse numa breve entrevista ao Wall 

Street Journal que as acusações contra a Alstom são "infundadas". Ele não quis discutir detalhes de 

seu depoimento à polícia francesa. O porta-voz da Alstom confirma que os dois já estiveram ligados 

à empresa.

As autoridades suíças já pediram formalmente a ajuda das polícias brasileira e francesa. 

O pedido informa os nomes de 24 pessoas sob suspeita de receber suborno ou colaborar para o 

pagamento, segundo pessoas familiarizadas com o documento. Parte do dinheiro passou por contas 

controladas por Barbier de la Serre e Mignot, segundo documentos anexados ao pedido.

A lista inclui um brasileiro que teria negociado com representantes da Alstom. Ele se 

dizia um intermediário de um político, cujo nome não foi divulgado, segundo um documento da 

Alstom que descreveu a reunião e ao qual o Wall Street Journal teve acesso. Ele teria oferecido 

apoio político para o projeto no metrô paulista, em troca de comissão de 7,5%, revela o documento. 

Não está claro se o pagamento foi feito ou não. O intermediário brasileiro não pôde ser localizado 

para comentar. A Alstom ganhou o contrato no fim dos anos 90 e o concluiu vários anos depois.



As autoridades também investigam um contrato da Alstom para fornecer equipamentos 

a uma usina hidrelétrica de US$ 1,4 bilhão em Itá, no Rio Uruguai, divisa entre Santa Catarina e Rio 

Grande do Sul, completada em 2001. Documentos da Alstom analisados pela polícia indicam que a 

empresa reservou cerca de US$ 200 milhões - 15% do valor total - para pagar comissões destinadas 

a  garantir  o  contrato,  segundo os  documentos  da  Alstom.  Eles  especificam que  metade  dessas 

comissões deveria ser paga através de contas no exterior.

Antes da aprovação da lei antipropina, em 2000, a legislação francesa permitia que as 

empresas descontassem do imposto comissões de até 7,5% em vendas internacionais, contanto que 

fossem declaradas ao fisco. As autoridades estão tentando descobrir se a Alstom transferiu parte dos 

pagamentos  através  de  contas  de  empresas  no  exterior,  porque  os  intermediários  no  Brasil,  na 

Venezuela e na Indonésia exigiram 15% de comissão, segundo documentos ligados à investigação.

A lei de 2000, contudo, proibiu todo e qualquer pagamento de propina. Depois que a lei 

mudou,  a  Alstom passou a  transferir  uma  parcela  maior  dos  pagamentos  através  de  contas  no 

exterior, segundo o relatório da KPMG.

Naquela época, a Alstom enfrentava problemas financeiros sérios, em parte por causa de 

dificuldades em sua divisão de geradores de eletricidade. Em 2004, Nicolas Sarkozy, então ministro 

da Economia e atualmente presidente da França, ajudou a fechar um acordo para resgatar a empresa, 

que  estava  prestes  a  pedir  concordata.  O governo francês  injetou  bilhões  de  euros  na  Alstom, 

evitando uma possível liquidação.

Em novembro, uma revista online francesa, a Bakchich.info, divulgou que autoridades 

suíças e francesas investigavam possíveis pagamentos de propina por funcionários da Alstom. A 

reportagem contava com poucos detalhes sobre as pessoas e projetos envolvidos, e sobre o total de 

pagamentos.  Mesmo  depois  que  a  França  baniu  o  pagamento  de  comissões  a  autoridades 

estrangeiras, as transações suspeitas continuaram, indica o relatório da KPMG. (Colaboraram Max 

Colchester, de Paris, e Antonio Regalado, de São Paulo.)
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